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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PREMIUM SAUDE S.A.
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
JULIANA MORAIS DE ALMEIDA VIEIRA SILVA - MG192699

AGRAVADO : IZABELLA CRISTINA VIANA PERTENCE
ADVOGADA : CHRISTINA HEIM - RS085082

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial, em razão da deficiência na fundamentação
recursal, consistente na ausência de indicação do permissivo
constitucional autorizador do recurso. O acórdão recorrido
também se encontra em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), incidindo o óbice da Súmula
83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de
indicação expressa do permissivo constitucional no recurso
especial impede seu conhecimento, conforme a Súmula 284
/STF; e (ii) verificar se o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do STJ, atraindo a aplicação da Súmula 83
/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 284/STF aplica-se ao recurso especial quando há
deficiência na fundamentação, notadamente quando o
recorrente não indica expressamente o permissivo constitucional
que fundamenta a interposição do recurso, conforme exigido
pelo art. 1.029, II, do CPC/2015.
4. A correta demonstração do cabimento do recurso especial
exige a indicação explícita do art. 105, III, da Constituição
Federal, bem como da alínea correspondente que autoriza sua
interposição.
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ, sendo inviável o
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conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial, nos termos da Súmula 83/STJ.
6. A incidência das Súmulas 284/STF e 83/STJ impede o
conhecimento do recurso especial, tornando irrepreensível a
decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial, em razão da deficiência na fundamentação
recursal, consistente na ausência de indicação do permissivo
constitucional autorizador do recurso. O acórdão recorrido
também se encontra em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), incidindo o óbice da Súmula
83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de
indicação expressa do permissivo constitucional no recurso
especial impede seu conhecimento, conforme a Súmula 284
/STF; e (ii) verificar se o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do STJ, atraindo a aplicação da Súmula 83
/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 284/STF aplica-se ao recurso especial quando há
deficiência na fundamentação, notadamente quando o
recorrente não indica expressamente o permissivo constitucional
que fundamenta a interposição do recurso, conforme exigido
pelo art. 1.029, II, do CPC/2015.
4. A correta demonstração do cabimento do recurso especial
exige a indicação explícita do art. 105, III, da Constituição
Federal, bem como da alínea correspondente que autoriza sua
interposição.
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ, sendo inviável o
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conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial, nos termos da Súmula 83/STJ.
6. A incidência das Súmulas 284/STF e 83/STJ impede o
conhecimento do recurso especial, tornando irrepreensível a
decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao recurso
especial  interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 312-313):

 

Mediante análise do recurso de PREMIUM SAUDE S.A., verifica-se
que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a
indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial,
aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a
petição do recurso especial deve conter a “demonstração do
cabimento do recurso interposto”.

Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e
específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, inciso III,
da Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo
constitucional que servem de base para a sua interposição.

Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte:
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO
N. 284 DA SÚMULA DO STF. DEFICIÊNCIA RECURSAL. ART. 1.029
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
VIOLADO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

[...]

II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que
não houve a correta indicação do permissivo constitucional autorizador
do recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida Súmula:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

III - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do
recurso especial deve conter a "demonstração do cabimento do
recurso interposto". Sendo assim, o recorrente, na petição de
interposição, deve evidenciar de forma explícita e específica em qual
ou quais dos permissivos constitucionais está fundado o seu recurso
especial, com a expressa indicação da alínea do dispositivo
autorizador. Este entendimento possui respaldo em antiga
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que assim definiu: "O
recurso, para ter acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar,
quando da sua interposição, expressamente, o dispositivo e alínea que
autoriza sua admissão.

[...].

(AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de .)22/11/2019

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AgInt no AREsp n.
1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de ; AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, relator2/8/2017
Ministro Ericson Maranho (desembargador convocado do TJ/SP),
Sexta Turma, DJe de ; e AgRg no AREsp n. 165.022/SP,11/5/2015
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 3/9/2013
; AgRg no Ag 205.379/SP, relator Ministro José Delgado, Primeira
Turma, DJ de ; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator29/3/1999
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira turma, DJe de ;21/06/2021
AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de .11/06/2021

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
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A agravante rebateu o óbice da Súmula n. 284/STF, contudo o recurso
não deve ser conhecido.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

".sentido da decisão recorrida
Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às

orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM TROMBOFILIA. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO.
CLEXANE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DE
URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

2. No caso, a recorrida passa por gravidez de alto risco (situação de
urgência), sendo imperiosa a terapêutica prescrita, notadamente
quando o medicamento intravenoso se inclui nas hipóteses de
cobertura obrigatória.

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO. TROMBOFILIA. RISCO À
GESTAÇÃO E À VIDA DA PARTURIENTE. DANO MORAL REEXAME
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
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questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

3. O Tribunal de origem, analisando os fatos e as provas dos autos,
concluiu pela existência de ato ilícito apto a ensejar dano moral
indenizável, em favor da beneficiária do convênio, que estava grávida.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame dos fatos e das
provas, vedado em recurso especial, ante o óbice da súmula
mencionada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.833.861/MG, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2021 26/11/2021

 
 

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

Quanto aos honorários recursais, mantenho a decisão agravada. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.158.014 / MG
Número Registro: 2024/0259955-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000211088372004 50703638020218130024

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PREMIUM SAUDE S.A.
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
JULIANA MORAIS DE ALMEIDA VIEIRA SILVA - MG192699

RECORRIDO : IZABELLA CRISTINA VIANA PERTENCE
ADVOGADA : CHRISTINA HEIM - RS085082

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE INSUMOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PREMIUM SAUDE S.A.
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
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AGRAVADO : IZABELLA CRISTINA VIANA PERTENCE
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ADVOGADA : CHRISTINA HEIM - RS085082

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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